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SOBRE A PROSTITUIÇÃO

TOGETHER FOR A EUROPE
FREE FROM PROSTITUTION



“A PROSTITUIÇÃO É A MAIS 
VELHA PROFISSÃO DO MUNDO.”
Alteremos a perspectiva: o proxenetismo é que 
pode de facto ser considerado a mais antiga 
profissão do mundo. Em qualquer caso, só porque 
algo já existe há muito tempo não significa que 
não possa ser mudado. Nós não dizemos «o 
homicídio existe desde sempre logo não podemos 
fazer nada acerca disso». Veja-se a pena de morte 
ou a escravatura, por exemplo.

UMA ESCOLHA?
“É UM TRABALHO COMO OUTRO QUALQUER.”
Conhece algum outro trabalho onde as pessoas 
enfrentem uma mortalidade 10 a 40 vezes 
acima da média? Onde 60 a 80 por cento das 
«trabalhadoras» sejam sujeitas a abusos físicos 
e sexuais regularmente? Se isto é um trabalho 
como outro qualquer, porque é que tão poucas 
mulheres da Europa Ocidental aproveitam a 
oportunidade? Porque é que a esmagadora 
maioria das mulheres no sistema da prostituição 
são migrantes? Significa isto que este chamado 
«trabalho» é só para as mulheres estrangeiras? 
E por uma questão de igualdade de género, 
devemos realizar campanhas para promover este 
«trabalho» para os homens? Existem sindicatos 
na Europa que não consideram a prostituição 
como um trabalho já que é incompatível com 
a segurança e a dignidade, bem como com a 
progressão na «carreira», associada a uma 
profissão.

“A PROSTITUIÇÃO PROPORCIONA 
INDEPENDÊNCIA ECONÓMICA, EM PARTICULAR 
DAS MULHERES MIGRANTES.”
Em tempos de crise económica, com desemprego 
elevado e atitudes racistas a emergirem, seria 
muito fácil dizer que a prostituição é uma solução 
para as mulheres em geral e para as mulheres 
migrantes em particular. Que inclusive ajudaria 
a reduzir as taxas de desemprego! Mas para as 
mulheres migrantes, os verdadeiros problemas 
dizem respeito a direitos de reagrupamento, 
reconhecimento de qualificações e acesso ao 
mercado de trabalho. A independência económica 
não deve ser obtida à custa de maus-tratos e 
abusos. No século XXI, temos que fazer melhor!

“É UMA ESCOLHA.”
«Se as mulheres t ivessem mais  opções 
e co n ó m i ca s  n e sta  s o c i e d a d e ,  e l a s  n ã o 
escolheriam ser abusadas na prostituição», 
diz Fiona Broadfoot, sobrevivente do sistema 
da prostituição no Reino Unido. A escolha 
está sempre relacionada com um contexto. 
Hoje, na Europa, a igualdade de género não é 
uma realidade: basta olhar para as diferenças 
salariais (16%), para a prevalência da violência 
contra as mulheres (1 em cada 5 mulheres 
é vítima de violência doméstica), para os 
estereótipos sexistas, para a sub-representação 
das mulheres nos negócios, nas universidades e 
na política (27% de parlamentares nacionais)... 
Num contexto onde muitas mulheres enfrentam 
a discriminação, a pobreza e a violência, o 
«consentimento» pode ser comprado com 
dinheiro. Pesquisas aprofundadas indicam que a 
pobreza, a perda da família, a falta de habitação, 
a toxicodependência e uma história de abuso 
físico e sexual são factores que se conjugam 
para tornar as jovens vulneráveis ao sistema da 
prostituição. Além disso, a maioria das mulheres 
que se prostituem começaram a prostituir-se 
muito jovens. Gostaria que a sua filha ou irmã 
escolhesse a prostituição? Ela pode começar já 
amanhã…

“A PROSTITUIÇÃO TRAZ IMENSO DINHEIRO.”
A quem? Na Europa e de acordo com dados da 
Interpol, um proxeneta embolsa anualmente 
110 000 euros por cada mulher que mantém 
na prostituição. Se a prostituição é um bom 
trabalho, porque é que a maioria das mulheres 
na prostituição não possui um carro, um 
apartamento ou não economiza para o futuro? A 
ideia de que a prostituição enriquece as mulheres 
é um mito. Além disso, debater o montante de 
dinheiro hipoteticamente ganho na prostituição 
é uma estratégia desonesta: seja qual for o 
montante, o que define a prostituição é alguém 
permitir-se comprar o acesso ao corpo e à 
sexualidade de outra pessoa. Os seres humanos 
não têm preço. 
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“PROSTITUIÇÃO É SOBRE LIBERDADE SEXUAL. 
A ABOLIÇÃO É ANTI-SEXO.”
Sejamos mais rigorosos: estamos a falar da 
liberdade sexual de quem? Todas as pessoas 
concordam que a liberdade sexual consiste 
em desfrutar de saúde e direitos sexuais em 
igualdade e livre de qualquer discriminação, 
coerção ou violência (cf. definição da Organização 
Mundial de Saúde). A prostituição não é sobre 
sexo, é sobre poder: a compra de sexo é a 
negação do desejo da outra pessoa. Pagar por 
um acto sexual é negar a essa pessoa o direito 
ao desejo sexual e traduz-se num profundo 
desempoderamento da identidade sexual de 
outro ser humano. Por outras palavras, comprar 
um acto sexual a alguém não tem nada a ver 
com liberdade sexual. As/os abolicionistas são 
pró-sexo: querem a verdadeira liberdade sexual 
num plano de igualdade entre mulheres e 
homens, e isso não pode ser alcançado enquanto 
a sexualidade for colocada sob a alçada do 
mercado. 

LIBERDADE 
SEXUAL?
“A PROSTITUIÇÃO FAZ PARTE DA LUTA HISTÓRICA 
DAS MULHERES PARA CONTROLAREM O SEU 
CORPO.”
Na década de 70, na Europa, as mulheres 
lutaram pelo reconhecimento dos seus direitos 
reprodutivos e sexuais, em particular o direito 
ao aborto seguro. Denunciaram a desigualdade 
de género estrutural e, portanto, contestaram 
qualquer autoridade que quisesse impor-lhes os 
seus pontos de vista sobre os direitos humanos 
das mulheres: religião, tradição, mercado... A 
mercantilização da sexualidade e dos corpos 
das mulheres não se enquadra na luta colectiva 
pelos direitos das mulheres: a prostituição tem 
a ver com homens que consideram ter o direito 
de comprar sexo, e não com a realização da 
igualdade de género.

“ALGUMAS MULHERES AFIRMAM QUE 
PROSTITUÍREM-SE É UM DIREITO QUE LHES 
ASSISTE.”
Algumas pessoas aceitam trabalhar por 
menos que o salário mínimo (imigrantes sem 
documentos, por exemplo); há até quem aceite 
vender um órgão. Em ambos os casos, a nossa 
sociedade decidiu proteger as pessoas mais 
vulneráveis e garantir uma vida digna para 
todas; em tais casos, portanto, a lei condena 
o empregador ou o comprador do órgão. 
Da mesma forma, a lei deve criminalizar o 
comprador de sexo, não a pessoa na prostituição. 
Algumas pessoas podem realmente afirmar que 
escolheram a prostituição mas uma sociedade 
democrática não é construída com base em 
declarações individuais que não reflectem a 
situação da esmagadora maioria. Está em jogo 
o futuro que estamos a criar, a sociedade onde 
queremos viver. Hoje, na época que vivemos, 
devemos preocupar-nos mais com o direito das 
pessoas, mulheres e homens, a não estarem na 
prostituição.

“APENAS AS «TRABALHADORAS DO SEXO» 
DEVERIAM FALAR SOBRE PROSTITUIÇÃO, PORQUE 
SÃO ELAS QUE MELHOR A CONHECEM.”
Deverão apenas as mulheres vítimas de violência 
doméstica ter direito a denunciar a violência do 
parceiro? A violência doméstica é reconhecida 
como uma forma estrutural da violência contra as 
mulheres, que nos afecta a todas/os, mulheres e 
homens, porque estão em causa valores sociais. 
A prostituição também nos afecta a todas/os: 
ela transmite normas e representações às/aos 
jovens, é banalizada e mesmo glamourizada 
pela comunicação social e pela indústria da 
cultura. Não admira que o insulto ‘puta’ seja tão 
generalizado! Além disso, por cada «prostituta» 
mediatizada, existem muitas sobreviventes da 
prostituição que raramente falam, por causa 
do trauma ligado à sua experiência. E existem 
milhões de pessoas ainda na prostituição que são 
invisíveis. É chegado o momento de as ouvir.
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“A PROSTITUIÇÃO É ÚTIL PARA A SOCIEDADE, 
ESPECIALMENTE PARA HOMENS SOCIALMENTE 
ISOLADOS E SOLITÁRIOS.”
Os compradores de sexo não cabem neste 
estereótipo: estudos internacionais mostram que 
a maioria dos compradores de sexo são homens 
casados ou num relacionamento e com maior 
propensão a terem um maior número de parceiras 
sexuais (não através de prostituição) que o resto 
da população masculina. Justificar a prostituição 
como uma instituição social, implica considerar 
que algumas mulheres sejam sacrificadas às 
«necessidades» destes homens. Felizmente, você 
ou a sua irmã/esposa/filha/amiga não fazem parte 
das sacrificadas. As mulheres na prostituição 
são acima de tudo mulheres; todas elas devem 
desfrutar da mesma igualdade de direitos e de 
dignidade humana.

“A PROCURA NUNCA IRÁ DESAPARECER.”
Que visão triste dos homens... De acordo com este 
pressuposto, os homens são orientados por uma 
chamada «irreprimível necessidade» sexual e 
não pelo seu cérebro. É surpreendente acreditar 
nesta premissa já que a maioria dos homens não 
é comprador de sexo. Esta procura justifica-se por 
uma certa visão da masculinidade, relacionada com 
a virilidade ou a força, baseada nos estereótipos 
sobre os homens veiculados nas nossas sociedades 
desiguais. A procura pode ser reduzida através da 
educação, prevenção e legislação. É tão simples 
quanto isto. O fatalismo só é argumento para as 
pessoas que não querem mudar a sociedade.

“A ABOLIÇÃO DA PROSTITUIÇÃO LEVARÁ AO 
AUMENTO DAS VIOLAÇÕES SEXUAIS.”
Na verdade, é exactamente o contrário: estudos 
têm mostrado que os homens compram sexo 
apenas porque é possível. A normalização da 
prostituição, pelo contrário, potencia actos de 
violência contra as mulheres ao enviar um sinal 
social de que as mulheres são mercadoria. O 
Estado do Nevada (EUA), onde o proxenetismo 
foi descriminalizado, regista a mais alta taxa de 
violações sexuais em comparação com os outros 
Estados norte-americanos. Num estudo sobre 
homens, 54% dos compradores de sexo reconheceu 
ter tido comportamentos sexuais agressivos para 
com a(s) sua(s) parceira(s). 

UTILIDADE 
SOCIAL?

“LEGALIZAR A PROSTITUIÇÃO É A MELHOR 
MANEIRA DE GARANTIR O ACESSO AOS DIREITOS 
BÁSICOS PARA PESSOAS NA PROSTITUIÇÃO.”
Estar na prostituição é «legal» em toda a Europa 
(exceto na Croácia onde é criminalizado). A questão 
do acesso aos direitos não está ligada ao estatuto 
jurídico da prostituição, está ligada ao estatuto de 
migração de cada pessoa: se tiver estatuto legal 
num país, poderá ter acesso a direitos básicos, 
incluindo testes VIH e cuidados de saúde. Se 
estiver em situação irregular, não terá acesso a 
esses direitos, inclusive em países que legalizaram 
ou descriminalizaram a prostituição. Não tem 
nada a ver com estar ou não na prostituição. Na 
Alemanha, apenas 44 pessoas se inscreveram 
como «profissionais do sexo», de entre as 400 
000 pessoas que são estimadas na prostituição. 
Legalizar a prostituição (ou descriminalizar o 
«trabalho sexual» e, portanto, o proxenetismo) não 
altera o estigma sobre as pessoas na prostituição. 
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“DEVEMOS COMBATER O TRÁFICO HUMANO, MAS A 
PROSTITUIÇÃO NÃO TEM NADA A VER COM ISSO.”  
Tais afirmações contradizem a realidade: se a 
prostituição não tem nada a ver com o tráfico 
sexual, para que fim são as mulheres traficadas? 
De acordo com dados da União Europeia, 62 por 
cento do tráfico na UE é para fins de exploração 
sexual. O tráfico tem fins lucrativos e está 
directamente relacionado com o mercado da 
prostituição, onde a procura justifica a sua 
existência. Estima-se que os benefícios do tráfico 
para exploração sexual sejam equivalentes a 27,8 
biliões de dólares. E de onde vem esse dinheiro? 
Dos compradores, como em qualquer outro 
negócio. É por isso que a prostituição e o tráfico 
estão intrinsecamente ligados.

“COM A ADOPÇÃO DO MODELO SUECO, 
AS PESSOAS QUE ESTÃO NA PROSTITUIÇÃO 
ENFRENTAM MAIS VIOLÊNCIA E A PROSTITUIÇÃO 
TORNA-SE CLANDESTINA.”
Se os compradores podem encontrar e reunir-se 
com as mulheres na prostituição, então também 
a polícia e assistentes sociais o podem fazer! Por 
criminalizar os compradores de sexo, o modelo 
sueco altera a relação entre as mulheres e os 
compradores: os compradores são os criminosos. 
As mulheres na prostituição, que estiveram na 
Alemanha antes de irem para a Suécia, disseram 
à unidade da polícia de prostituição de Estocolmo 
que há muito mais violência em bordéis legais 
já que os compradores de sexo têm o direito de 
fazer o que querem, porque são os «clientes». 
Assistentes sociais na Suécia constatam que as 
pessoas na prostituição se sentem mais confiantes 
para obter assistência. Ao contrário, nos países 
onde os bordéis são legais (como na Austrália ou 
na Alemanha), prestadores de serviços e oficiais 
de justiça afirmam que há acesso limitado às 
mulheres. Legalizar a prostituição não mudará a 
realidade: a prostituição é uma forma de violência. 
68 por cento das mulheres na prostituição 
apresentam sintomas de stress pós-traumático, 
como as vítimas de tortura ou veteranos de guerra.

UTOPIA?
“NÃO DEVEMOS CRIMINALIZAR OS COMPRADORES 
PORQUE PODEM SALVAR MULHERES OU 
IDENTIFICAR VITIMAS DE TRÁFICO.”
Talvez tenha visto vezes demais o filme “Pretty 
Woman” (em Portugal, ”Um Sonho de Mulher”). 
Um comprador de sexo que «salva» uma mulher 
ou denuncia um caso de tráfico, continua a ser um 
comprador de sexo. A existência de «compradores 
de sexo» supostamente «simpáticos» não diminui 
a procura, apenas dá uma visão romântica da 
prostituição, que nada tem a ver com a realidade. 
Além disso, os «compradores de sexo simpáticos» 
são uma muito pequena minoria dos compradores 
de sexo: as páginas web dos compradores são, 
nesse aspeto, muito reveladoras. O sítio web The 
invisible Tumblr men compila citações dessas 
páginas onde os compradores expressam a sua 
(não) satisfação com as mulheres que compraram.

“ABOLICIONISTAS QUEREM PROIBIR A 
PROSTITUIÇÃO”
Há uma grande diferença entre a abordagem 
pro ib ic ion ista ,  que  cr imina l i za  todos  os 
intervenientes no sistema de prostituição, 
incluindo as pessoas prostituídas, e a abordagem 
abolicionista que visa apenas os compradores, 
proxenetas e traficantes, por outras palavras, 
aqueles  que  detêm o  poder  de  esco lha . 
Simplesmente penalizar todos não combate as 
causas e a natureza de género da prostituição. A 
abolição implica ter em consideração a violência 
estrutural, económica, psicológica e física 
inerente à prostituição e, portanto, proteger as 
pessoas afectadas e criminalizar os seus autores, 
ou seja, os compradores de sexo. Abolição é 
propor alternativas concretas para as pessoas na 
prostituição e mudar mentalidades.

“A ABOLIÇÃO DA PROSTITUIÇÃO É UMA UTOPIA”
Abolir a prostituição não é igual à sua erradicação. 
As violações sexuais, os assassinatos ou a pedofilia 
são proibidos, mas ainda existem. O importante 
é a norma social que passa a ser veiculada pela 
legislação e que integra no conjunto dos direitos 
humanos o princípio de que o corpo humano 
e a sexualidade não estão à venda. Ela cria 
condições para a realização de uma sociedade 
verdadeiramente igualitária. 
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A HOLANDA2

A 1 de Outubro de 2000, os Países Baixos 
levantaram a proibição de bordéis, datada de 
1911. Desde então, vários estudos do centro 
de investigação científica e documentação do 
Ministério da Justiça (WODC) e da polícia nacional 
(KLPD) estudaram o impacto da despenalização do 
lenocínio/proxenetismo nos Países Baixos. 

A SITUAÇÃO DAS PESSOAS 
NA PROSTITUIÇÃO PIOROU.

O estudo Daalder realizado3 para o Ministério da 
Justiça revela que:
• « N ã o  te m  h a v i d o  n e n h u m a  m e l h o r i a 

significativa da situação das pessoas na 
prostituição». 

• «O bem-estar emocional das prostitutas é 
agora inferior ao de 2001 sob todos os aspectos 
medidos». 

• «O uso de sedativos aumentou».
• As solicitações para deixar a indústria são 

elevadas, mas apenas 6% dos municípios 
oferecem tal assistência.

50% A 90% DAS MULHERES NA PROSTITUIÇÃO 
LICENCIADA «TRABALHAM INVOLUNTARIAMENTE».

Estes dados foram revelados em 2008 pela força de 
polícia nacional (KLPD) num estudo sobre o sector 
da prostituição legalizada, intitulado «Manter as 
aparências»4. Neste estudo, a polícia nacional 
holandesa faz uma avaliação muito preocupante 
da lei que descriminaliza a procura. A causa 
direta deste estudo foi o caso Sneep no âmbito 
do qual dois turco-alemães, juntamente com 30 
cúmplices, foram condenados por exploração e 
violência contra mais de 100 mulheres na Holanda, 
na Alemanha e na Bélgica. O mais inacreditável 
é que todas as mulheres, que foram exploradas 
com extrema violência nos Países Baixos, estavam 
em bordéis, legalizados, licenciados, tributados e 
certificados pelo Estado. 

O CRIME ORGANIZADO MANTÉM O CONTROLO 
SOBRE O SECTOR LEGAL DA INDÚSTRIA DO SEXO.

Em 2011, o vice-presidente da Câmara de 
Amsterdão,  Lodewijk Asscher,  do Part ido 
Tr a b a l h i s t a ,  n a  H o l a n d a ,  a f i r m o u  q u e 
descr iminal izar  a  procura t inha s ido  um 
erro «nacional»5 e que o governo tinha sido 
«repreensivelmente ingénuo». Um relatório 
elaborado conjuntamente pela  c idade de 
Amesterdão e pelo Ministério da Justiça6 mostra 
que de facto uma grande parte do sector legal 
da indústria sexual perpetua a exploração e o 
tráfico de seres humanos. Metade dos pedidos de 
licenciamento para os negócios da prostituição 
e das coffee shops (marijuana) inclui um ou mais 
gerentes com antecedentes criminais.

DESCRIMINALIZAR A PROCURA E LEGALIZAR A 
INDÚSTRIA DO SEXO NÃO IMPEDIU UM AUMENTO 
DA PROSTITUIÇÃO “ESCONDIDA” OU “ILEGAL”.

Em 2010, o RIEC Noord-Holland, um órgão 
governamental responsável pela prevenção da 
criminalidade, revelou num estudo7 que apenas 
17% dos anúncios de prostituição publicados em 
jornais e na internet são colocados pelos bordéis 
licenciados.

1 Avaliação produzida com o apoio do Mouvement du Nid France 2 Fonte geral: ‘On legalised prostitution in the Netherlands’, Karin Werkman, 
2012. 3 Daalder, A. L. (2007). Prostitution in The Netherlands since the lifting of the brothel ban [English version]. The Hague: WODC / Boom 
Juridische Uitgevers. 4 KLPD (Korps Landelijke Politiediensten) – Dienst Nationale Recherche (juli 2008). Schone schijn, de signalering van 
mensenhandel in de vergunde prostitutiesector. Driebergen. 5 http://www.lemonde.fr/m/article/2011/12/23/pays-bas-flop-de-la-legalisation-
de-la-prostitution_1621755_1575563.html. 6 Gemeente Amsterdam, Ministerie van Veiligheid en Justitie; Projectgroep Emergo (2011). Emergo 
– De gezamenlijke aanpak van de zware (georganiseerde) misdaad in het hart van Amsterdam. Achtergronden, ontwikkelingen, perspectieven. 
Amsterdam: Boom Juridische Uitgevers. 7 RIEC Noord Holland (19 October 2010). Methodiek ‘Inzicht in prostitutiebranche’
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SUÉCIA8 

O governo sueco publicou em Julho de 2010, 
uma avaliação da lei de 1999, que proíbe a 
compra de sexo (e não a venda de sexo)9. Esta 
avaliação foi coordenada pelo Ministério da 
justiça.10 

AO ABORDAR A PROCURA, A PROIBIÇÃO DE 
COMPRAR SEXO FUNCIONA COMO BARREIRA 
AO ESTABELECIMENTO DO CRIME ORGANIZADO, 
TRAFICANTES E PROXENETAS NA SUÉCIA.

De acordo com a polícia nacional, a lei contribuiu 
para a luta contra redes internacionais de pessoas 
que compram sexo. Ao atacar a procura, reduzindo 
lucros com a exploração da prostituição, a 
Suécia tem desencorajado as redes criminosas a 
investirem no seu território.11 

O NÚMERO DE PESSOAS EXPLORADAS NA 
PROSTITUIÇÃO DE RUA REDUZIU PARA METADE E 
HÁ UMA ESTABILIZAÇÃO GERAL DO NÚMERO DE 
PESSOAS QUE SE PROSTITUEM, EM COMPARAÇÃO 
COM O AUMENTO SIGNIFICATIVO NOS PAÍSES 
VIZINHOS.

A avaliação da lei sueca mostra que: 
• O  número  de  pessoas  exp loradas  na 

prostituição de rua diminuiu para metade 
entre 1999 e 2008, enquanto que triplicou na 
Dinamarca e na Noruega durante o mesmo 
período (a Noruega adotou o modelo nórdico 
em 2009). Não há evidência de mais homens 
suecos irem ao estrangeiro para comprar sexo. 

• A prostituição através da Internet aumentou 
na Suécia, como em outros países, devido ao 
desenvolvimento, em geral, da tecnologia on-
line. No entanto, o número de pessoas que são 
vendidas através de páginas web/anúncios na 
Internet é muito maior nos países vizinhos, 
como na Dinamarca e na Noruega.

• A proporção de pessoas prostituídas de países 
terceiros não aumentou como aconteceu 
exponencialmente nos países vizinhos.12 

• Não há aumento da prostituição ‘escondida’. 
Os serviços sociais e a polícia destacam que 
a prostituição não pode ser completamente 
‘enterrada’ porque precisa de alguma forma de 
publicidade para atrair compradores de sexo.

A LEI PROVOCOU A MUDANÇA DE NORMAS 
E VALORES: AS MENTALIDADES MUDARAM 
COMPLETAMENTE EM 10 ANOS. HOJE HÁ MAIS DE 
70% DE APOIO PÚBLICO À LEI. 

Enquanto a maioria da população sueca se opôs à 
proibição da compra de sexo antes da aprovação da 
lei, 10 anos mais tarde três inquéritos mostraram 
que mais de 70% da população apoia-a totalmente. 
O apoio é mais forte entre a população jovem: isto 
mostra que a lei tem desempenhado um papel na 
transmissão de valores e normas. 

A PROIBIÇÃO ACTUA COMO FACTOR DE DISSUASÃO 
PARA OS COMPRADORES DE SEXO: HÁ UMA 
DIMINUIÇÃO DA PROCURA.

De acordo com inquéritos na Suécia, a proporção 
de homens que compram sexo diminuiu. Em 1996, 
13,6% dos homens suecos diziam que já tinham 
comprado alguém para fins de prostituição. Em 
2008, apenas 7,8%. Esta diminuição pode estar 
subestimada devido à relutância de admitir um 
crime durante um inquérito. No entanto, um 
grande número de homens entrevistados disse 
não comprar sexo por causa da lei. A polícia sueca 
considera que a legislação impede que muitos 
homens comprem sexo.13

8 Fonte geral: ‘Briefing on Swedish law and policies on prostitution and trafficking in human beings’, Gunilla S. Ekberg B.S.W., JD, 2012.  
9 Website do governo sueco: http://www.regeringen.se/sb/d/13358/a/149231. 10 É interessante verificar que esta avaliação positiva foi 
realizada por um governo liderado pelo partido político que, dez anos antes, votou contra a lei enquanto estava na oposição. 11 Este efeito 
dissuasor foi confirmado pelas escutas telefónicas da polícia, que revelaram a falta de «rentabilidade» dos investimentos no proxenetismo 
na Suécia. 12 Em 2007, a Agência Nacional Sueca para os Assuntos Sociais estudou durante seis semanas os anúncios colocados na Internet 
e inventariou apenas 400 pessoas a proporem «serviços» sexuais. Em 2008, mais de 800 pessoas na Dinamarca, e quase 1400 pessoas na 
Noruega propunham «serviços» na Internet. Fonte: http://www.assemblee-nationale.fr/13/pdf/rap-info/i3334.pdf (p. 226). 13 Desde que a 
legislação entrou em vigor em 1999, 4225 homens foram presos.
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O Lobby Europeu das Mulheres, juntamente com o Mouvement du Nid France 
e a Fondation Scelles, lançou:

O APELO DE BRUXELAS 
“JUNT@S POR UMA EUROPA LIVRE DE PROSTITUIÇÃO”

Mais de 200 ONGs, de toda a Europa e do mundo, assinaram este apelo.

O Apelo de Bruxelas enuncia os seguintes princípios fundamentais:
• A prostituição é uma forma de violência
• A prostituição é uma forma de exploração das desigualdades
• A prostituição é uma violação da dignidade humana 
• A prostituição é uma violação dos direitos humanos

As organizações signatárias do “Apelo de Bruxelas“ exortam os Estados-Membros da UE 
a adoptarem políticas que garantam:
• A supressão das medidas repressivas contra as pessoas prostituídas; 
• A criminalização de todas as formas de procura; 
• O desenvolvimento de alternativas reais e programas de saída da prostituição;
• A proibição da compra de actos sexuais; 
• A implementação de políticas de prevenção e educação para promover a igualdade e a sexualidade 

positiva;
• O desenvolvimento de políticas de prevenção nos países de origem das pessoas prostituídas.

Afirmam igualmente que a União Europeia e os seus Estados-Membros devem proceder à revisão 
integral das suas políticas contra o tráfico de seres humanos, pois não conseguirão alcançar 
resultados significativos, enquanto a impunidade dos que procuram e compram não for combatida. 

http://plataformamulheres.org.pt/

Esta brochura é parte integrante do projeto ‘Feminismos no Centro | Capacitação e mobilização para a igualdade entre mulheres e 
homens’ promovido pela Plataforma Portuguesa para os Direitos das Mulheres (PpDM) em cooperação com as suas organizações 
membros sediadas na Região Centro do País: Akto - Direitos Humanos e Democracia, Associação Mulher Século XXI, Associação 
Portuguesa de Estudos sobre as Mulheres (APEM), CooLabora, Fundação ADFP e Graal.
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